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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

ATA DA 55ª SESSÃO ORDINÁRIA


Aos nove dias do mês de junho do ano de dois mil e dez, na sala de Reuniões do Conselho, Superior, situada na Avenida Manoel Dias da Silva, 831, Edifício João Batista de Souza, 4º andar, sala 406 Pituba, nesta Capital, reuniu-se o Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, sob a presidência da Excelentíssima Senhora Doutora Tereza Cristina Almeida Ferreira, Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, presentes os Excelentíssimos Senhores Doutores Érico Novais Penna, Conselheiro Subdefensor, Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão, Conselheira Corregedora Geral em exercício, Ricardo Cláudio Carillo Sá, Conselheiro Eleito Titular, Fabiana Almeida Miranda, Conselheira Eleita Titular, Nelson Alves de Sant’Anna Filho, Conselheiro Eleito Titular, Iasnaia Silva Ribeiro, Conselheira Eleita Titular, Anhamona de Brito, Conselheira Ouvidora Geral, e Laura Fabíola Amaral Fagury, Presidente da ADEP/BA. Registrou, também, a presença das Excelentíssimas Senhoras Doutoras Josenilda Alves Ferreira, Conselheira Eleita Suplente, e Nívea Castelo Branco Fahiel, Defensora Publica, assistindo a sessão; a fim de apreciar as matérias objeto da Pauta da 55ª Sessão Ordinária a seguir: 1) Abertura da sessão. 2) Leitura, discussão e aprovação da Ata da 54ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 29.04.2010; 3) Processo nº 1224100023740 – Dr. Marcus Vinicius Lopes de Almeida – Abertura de Processo Especial – Sorteio de Relator; 4) Processos nº 1224100020032 – Dra. Hélia Maria Amorim Santos Barbosa; nº 1224100019808 – Dra. Vitória Beltrão Bandeira; nº 1224100020091 – Dr. José Manoel Bloise Facón; nº 1224100020105 – Dr. Antônio Raul Borges Palmeira; e nº 1224100019891 – Divani Queiroz Neves – Pedidos de reconsideração ao indeferimento de inscrição em processo de promoção – Apresentação do voto do Relator; 5) Processos nº 1224100023139 – Dra. Hélia Maria Amorim Santos Barbosa; nº 1224100022841 – Dr. Jânio Candido Simões Nery; nº 1224100023082 – Dra. Walmária Fernandes Silva; nº 1224100023090 – Dra. Cláudia Regina Ferraz de Souza B. Silveira; nº 1224100022850 – Dra. Iracema Érica Ribeiro de Oliveira; e nº 1224100022680 – Dr. Lúdio Rodrigues Bonfim – Retificação de Lista de Antiguidade; 6) Processo nº 1224100017767 – ADEP/BA – Interpretação e Integração do art. 16, § 1º e 2º da Lei Complementar 26/06 – Apresentação do voto do Relator; 7) Análise da Resolução nº 020/2006, do Conselho Superior da Defensoria Pública, publicada no Diário Oficial do Estado do dia 30/11/2006, considerando o voto proferido nos autos do Processo nº 1224080008561 – Hélia Maria Amorim Santos Barbosa; 8) Oque ocorrer. A Senhora Presidente abriu a sessão, agradecendo a presença de todos e participando a nomeação de Defensor Público Érico Novais Penna para o cargo de Subdefensor Público Geral, e, por conseguinte, de Conselheiro Subdefensor Público Geral, de logo lhe desejando as boas vindas. Franqueada a palavra, a Conselheira Ouvidora Geral, Anhamona de Brito, consignou as boas vindas ao Subdefensor Érico desejando sucesso no cargo, e colocando a Ouvidoria Cidadã a sua disposição, bem como do Defensor Público Clériston Cavalcante de Macedo, a que tem muito apreço e deseja sorte, pois tem certeza que onde quer que esteja ele brilhará. Em seguida, a Senhora Presidente passou à apreciação do item 2 da pauta, que trata da apreciação, discussão e aprovação da Ata da 54ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 29.04.2010. DECISÃO: após discussão e feitas as devidas correções, ficou aprovada à unanimidade. Antes de passar à apreciação do próximo item, a Senhora Presidente apresentou aos Senhores Conselheiros a servidora Joice Martins, que passará a secretariar o Conselho Superior da Defensoria Pública, em substituição a Senhora Eunice Lima. Dando continuidade a Senhora Presidente passou à apreciação do item 3 da pauta, que trata do Processo nº 1224100023740 – Dr. Marcus Vinicius Lopes de Almeida – Abertura de Processo Especial – Sorteio de Relator. Passada a palavra à Conselheira Mônica Aragão, esta consignou que as falhas por parte do Defensor Público em questão vieram à baila quando da apresentação do Relatório de Correição Extraordinária, em março de 2009. A partir disso, o Defensor Público foi convocado pela Corregedoria Geral, e, na tentativa de solucionar administrativamente o problema, foi orientado por diversas vezes, mas persiste em apresentar equívocos na sua atuação defensorial. Diante do exposto, a Corregedoria Geral traz ao Conselho Superior a situação para que decida pela prorrogação do estágio probatório ou, até mesmo, pelo não aproveitamento do referido Defensor Público. DECISÃO: Procedido o sorteio, a Relatoria ficou a cargo do Conselheiro Nelson Alves de Sant’Anna Filho. Em seguida a Senhora Presidente passou à apreciação do item 4 da pauta, que versa sobre os Processos nº 1224100020032 – Dra. Hélia Maria Amorim Santos Barbosa; nº 1224100019808 – Dra. Vitória Beltrão Bandeira; nº 1224100020091 – Dr. José Manoel Bloise Facón; nº 1224100020105 – Dr. Antônio Raul Borges Palmeira; e nº 1224100019891 – Divani Queiroz Neves – Pedidos de reconsideração ao indeferimento de inscrição em processo de promoção – Apresentação do voto do Relator. A Senhora Presidente informou que na reunião passada, por decisão unânime, todos os processos relativos a indeferimento de inscrição por ausência de documentos foram sorteados para um único Relator, sendo contemplada a Coordenadora das Defensorias Públicas Especializadas, Doutora Maria Carmen de Albuquerque Novaes, que se encontrava em substituição ao Conselheiro Subdefensor. O Conselheiro Ricardo Cláudio Carillo Sá suscitou questão de ordem, solicitando que seja invertido o ponto de pauta, com apreciação do item 7 da ordem do dia, consignando que de acordo com a decisão tomada por este Conselho em sessão anterior, a matéria em questão sofrerá influência havendo, inclusive, necessidade de republicação da lista de inscritos à promoção. A Defensora Pública Maria Carmen de Albuquerque Novaes consignou que a matéria é totalmente diversa, pois trata dos procedimentos formais de inscrição, especialmente a ausência de documento. A Senhora Presidente ponderou que a questão relativa à execução do voto no Processo nº 1224080008561, de interesse da Defensora Pública Hélia Maria Amorim Santos Barbosa, será tratado no ponto pertinente, e nada tem de correlato à matéria hora apreciada. A Ouvidora Anhamona de Brito ponderou que, para melhor elucidar a situação, acredita ser primordial que a Defensora Pública Maria Carmen de Albuquerque Novaes proceda à leitura de seu relatório de voto, no que foi concordado pela maioria. Passada a palavra à Defensora Pública Maria Carmen de Albuquerque Novaes, esta pediu permissão para dirigir-se aos membros do Conselho Superior, ponderando que, quando do sorteio da relatoria que ora se apresenta encontrava-se na condição de substituta ao Conselheiro Subdefensor, à época, Doutor Clériston Cavalcante de Macedo, e, portanto, entende ser este voto da Subdefensoria e não seu, ponderando que a leitura deve ser feita pelo Conselheiro Subdefensor, Érico Novais Penna. O Conselheiro Ricardo Cláudio Carillo Sá consignou que a Relatoria é pessoal. A Senhora Presidente ponderou que, estando a Defensora Pública Maria Carmen de Albuquerque Novaes presente, que ela leia o voto, não sem deixar registrado seu entendimento. Devolvida a palavra à Defensora Pública Maria Carmen de Albuquerque Novaes, esta procedeu a leitura do voto, anexo aos autos, adotando a seguinte conclusão: ”Parece, pois, excessivo barrar o acesso à promoção àqueles que, conquanto desobedientes a dispositivo legal, assim se comportaram num deslize humanamente justificável. Se demonstram estar de boa-fé (que se presume) e buscam atender, posteriormente, aos ditames insculpidos no corpo de regras da DPE, demonstram respeito e acatamento à Lei, no seu objetivo precípuo: a comprovação de residência na localidade onde o serviço será prestado. Observada a mens legis, não há porque alijar a parte interessada de competir, em iguais condições, com os colegas também desejosos de igual ascensão. Este é, pois, o meu voto. Franqueada a palavra, o Conselheiro Ricardo Cláudio Carillo Sá em seu voto,  a título de embasamento jurídico, consignou que é fato público e notório que os Defensores Públicos postulantes sempre exerceram suas atividades defensoriais na comarca de Salvador, antes só entrância especial, hoje cumulada com a instância superior, e, em especial no caso da Dra. Divani, que exerceu o cargo de diretora da escola superior durante o mandato de Dra. Hélia Barbosa, e que exerce seus misteres, desde o ano de 2006, na instância superior. Reza o Código de Ritos que os fatos públicos e notórios não precisam ser comprovados, fato este que se adéqua como luva aos casos aqui sub judice, fato pelo qual coaduna com o voto da Relatora. A Presidente da ADEP/BA, Laura Fabiola Amaral Fagury, concordou com o posicionamento da Relatora, coadunando com o posicionamento do Conselheiro Ricardo Cláudio Carillo Sá. A Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão, acompanhou o voto da Relatora, acrescentando a este os argumento trazidos pelo Conselheiro Ricardo Cláudio Carillo Sá, bem como a aplicação, por analogia, do procedimento adotado pela Corregedoria Geral quando da análise da comunicação de férias regulares, que se satisfaz apenas com a declaração do Defensor Público de que seu endereço é aquele constante de seu prontuário. Desta forma, sendo os requerentes Defensores Públicos de Classe Especial, com atuação na comarca da capital, e não havendo nenhuma autorização por parte deste Conselho Superior para que algum deles resida em domicílio diferente de sua titularidade, fica subentendido que possuem residência nesta Capital, fato que lhe autoriza votar pelo deferimento do pleito. O Conselheiro Nelson Alves de Sant’Anna Filho acompanhou o voto da Relatora, pelos fundamentos apresentados, sem, entretanto, deixar de, respeitosamente, fazer referência de que a função da Administração deve ser de facilitar e desembaraçar a vida de seus subordinados, de modo que eles tenham condições básicas para oferecer à sociedade o produto para o qual foi constituída a Defensoria Pública. Consignou que, diante de argumentos que ofendem princípios da razoabilidade e da racionalidade, acredita que a Administração deve assumir papel de coadjuvante na Instituição, e que quando ela aparece demasiadamente é sinal de que está assumindo o papel que deveria ser do Defensor Público. Ponderou, ainda, que toda está questão em torno do processo promocional deveria ter sido sepultada há algum tempo, para que este Conselho Superior pudesse se debruçar sobre matérias que exigem uma atenção mais diferenciada. Concluiu agradecendo à Defensora Pública Maria Carmen de Albuquerque Novaes pela rica doutrina, inclusive estrangeira, contemplada em seu voto, e deixando a sugestão de que sejam adotadas decisões sensatas, sem deixar de lado a legalidade, mas também sem embaraçar desnecessariamente os procedimentos pertinentes a atividade de cada defensor público em sua atuação por demais conhecida como espinhosa e agônica. A Conselheira Ouvidora Geral, Anhamona de Britto, consignou que deixaria de tecer considerações haja vista que o colegiado já se encontra em regime de votação. O Conselheiro Érico Novais Penna, consignou que quando a legislação concede o direito à voz não especifica em que momento isso deve ocorrer. Consignou também que acredita que este direito a voz permeia qualquer momento e deve ser exercido a qualquer tempo, haja vista que pode mudar o entendimento de quem ainda está por votar, e até de quem já votou, já que o processo de votação está em andamento. A Conselheira Ouvidora Geral, Anhamona de Brito, divergiu do entendimento do Conselheiro Érico Novais Penna, consignando que a adoção do procedimento de colocar as matérias em discussão e só submetê-las a votação depois de exauridas as discussões proporcionaria uma preciosa economia de tempo. O Conselheiro Érico Novais Penna, ponderou que deve haver regramento sim, mas que este regramento não deve cercear a possibilidade de que colocações importantes, com bom senso, sejam feitas, sob pena, inclusive, das decisões serem tomadas com vícios. Passada a palavra à Conselheira Fabiana Almeida Miranda, esta consignou que, embora o art. 120, da Lei Complementar nº 26/2006, exija a prova de residência na comarca, se titular, para instruir o pedido de inscrição no concurso de promoção, sob pena de indeferimento, e embora o princípio da legalidade seja um princípio basilar do Direito Administrativo, entende que o princípio da legalidade deve ser aplicado em consonância com os demais princípios administrativistas que se encontram no mesmo plano hierárquico. Sendo assim, acredita que se aplicam ao caso os princípios do processo administrativo, previstos pela mais moderna doutrina administrativista, quais sejam: 1) princípio da verdade material, que autoriza a Administração a valer-se de qualquer prova de que a autoridade processante tenha informação, desde que obtida por meio lícito, caracterizando-se como a busca da verdade material em contra-posição à verdade formal; 2) também aplica-se ao caso o princípio da informalidade, que não significa realizar o processo mal estruturado ou desorganizado, mas visa aproveitar atos processuais que admitem saneamento possível, cuja inobservância não prejudica o interesse público. Aplicando-se tais princípios, bem como tendo em vista que foi sanada a ausência dos documentos comprobatórios de residência, acompanhou o voto da Relatora e dos Conselheiros que a antecederam. Passada a palavra ao Conselheiro Érico Novais Penna, este parabenizou o voto proferido pela Defensora Maria Carmen de Albuquerque Novaes, bem como as brilhantes ponderações feitas pelos demais Conselheiros. Passada a palavra à Conselheira Iasnaia Silva Ribeiro, esta acompanhou o voto da Relatora, bem como as considerações tecidas pelos demais Conselheiros. DECISÃO: acolhido o voto da Relatora, à unanimidade, pelo deferimento dos pedidos de reconsideração dos Defensores Requerentes do processo supra. A Defensora Pública, Maria Carmen de Albuquerque Novaes, dirigiu-se ao Conselho Superior para despedir-se, antes desejando as boas vindas e que as bênçãos dos irmãos de luz se derramem sobre o novo Subdefensor Público Geral, Érico Novais Penna. Dando continuidade, a Senhora Presidente passou à apreciação do item 5 da pauta, que trata dos Processos nº 1224100023139 – Dra. Hélia Maria Amorim Santos Barbosa; nº 1224100022841 – Dr. Jânio Candido Simões Nery; nº 1224100023082 – Dra. Walmária Fernandes Silva; nº 1224100023090 – Dra. Cláudia Regina Ferraz de Souza B. Silveira; nº 1224100022850 – Dra. Iracema Érica Ribeiro de Oliveira; e nº 1224100022680 – Dr. Lúdio Rodrigues Bonfim – Retificação de Lista de Antiguidade. Inicialmente, a Senhora Presidente retirou de pauta o processo nº 1224100023082 – Dra. Walmária Fernandes Silva, em razão da ausência de ciência à interessada. Informou também que, em razão das alterações solicitadas serem fruto de erro material na publicação, solicitou ao setor de Recursos Humanos que fizesse as devidas correções, e assim foi feito. Em seguida, submeteu ao crivo do Conselho Superior as alterações para discussão e aprovação, o que efetivamente ocorreu. DECISÃO: ficou aprovada, à unanimidade, a retificação da lista de antiguidade, devendo ser apresentada a minuta deste documento ao Conselho Superior, antes de sua publicação. Em seguida a Senhora Presidente passou à apreciação do item 6 da pauta, que versa sobre o Processo nº 1224100017767 – ADEP/BA – Interpretação e Integração do art. 16, § 1º e 2º da Lei Complementar 26/06 – Apresentação do voto do Relator. A Senhora Presidente passou a palavra à Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão, em substituição ao Conselheiro Corregedor Geral e Relator da matéria, para que fizesse a leitura do relatório e proferisse o voto, momento no qual o Conselheiro Érico Novais Penna, de logo, manifestou seu interesse em pedir vista dos autos, uma vez que, por ter assumido recentemente a Subdefensoria Geral, não teve tempo hábil para se debruçar sobre a matéria e não gostaria de discuti-la sem subsídios. Retomando a palavra, a Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão ponderou sobre a possibilidade do digno Conselheiro Subdefensor convencer-se após a exposição do voto, fazendo, em seguida, a leitura do entendimento a respeito do Processo analisado. A nobre Presidente da ADEP/BA, Laura Fabíola Amaral Fagury, pediu a palavra para explicitar as razões do pleito. A Conselheira Anhamona de Brito suscitou questão de ordem, ponderando que, já tendo sido iniciada a apresentação do entendimento do Relator, não caberia mais a manifestação da interessada, no que foi acompanhada pelos Conselheiros Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão e Ricardo Cláudio Carillo Sá. A presidente da ADEP/BA, Laura Fabíola Amaral Fagury, registrou sua insatisfação com o fato de estar recebendo tratamento diferenciado da Defensora Pública Hélia Maria Amorim Santos Barbosa, que, mesmo após a leitura do relatório e do voto, teve garantido o direito de manifestação. Não havendo convencimento do Conselheiro Subdefensor, que manteve o pedido de vista dos autos, não havendo, portanto, votação. As Conselheiras Anhamona de Brito e Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão suscitaram nova questão de ordem, propondo que sejam estabelecidos critérios procedimentais para discussão e votação das matérias, enquanto não houver Regimento Interno, sugerindo que seja adotado o seguinte procedimento: 1) dada a palavra ao Relator da matéria, este procede a leitura do relatório; 2) abre-se espaço para manifestação do interessado, se presente, pelo período de 5 minutos; 3) o Relator retoma a palavra, e procede a leitura do voto; 4) é iniciada a discussão, dando-se a palavra, preliminarmente, às Conselheiras que possuem direito a voz; 5) passa-se a palavra aos Conselheiros com direito a voz e voto, 6) à Defensora Pública Geral e Presidente do Conselho Superior, caberá, quando do empate, o voto de qualidade. A Senhora Presidente consignou a sugestão para ser analisada dentro do regimento do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. Dando continuidade, a Senhora Presidente passou à apreciação do item 7 da pauta, que trata da Resolução nº 020/2006, do Conselho Superior da Defensoria Pública, publicada no Diário Oficial do Estado do dia 30/11/2006, considerando o voto proferido nos autos do Processo nº 1224080008561 – Hélia Maria Amorim Santos Barbosa. A Senhora Presidente, expôs aos Senhores Conselheiros sua preocupação com a impossibilidade de execução do voto do Conselheiro Corregedor Geral, Marcus Vinicius Lopes de Almeida, acolhido, por maioria, por este Egrégio Conselho pelas razões a seguir elencadas: 1) não há equivalência entre as Defensorias Públicas de classe especial para a qual fora removida a ora Requerente e as Defensorias Públicas de 2º grau, criadas pela Resolução nº 20/2008, deste Conselho Superior com base na Lei Complementar 26/2006; 2) Não há, sequer, designação para que a Defensora Pública requerente atue junto à Instância Superior; 3) Que de acordo com o § primeiro do art. 272 da Lei supra onde se consigna: “A ascensão funcional para a classe de Defensor Público de Instancia Superior dar-se-á mediante promoção realizada entre os ocupantes de vagas na classe especial”.  Daí por que  o Ilustre Relator, quando concluiu pela titularidade da Dra. Hélia, talvez tenha acidentalmente utilizado  termo não coincidente com a letra da Lei, eis que, somente se pode  galgar a última classe da carreira, mediante processo de promoção. Em seguida submeteu a matéria à discussão do plenário. Passada a palavra à Conselheira Fabiana Almeida Miranda, esta consignou que discordou do posicionamento do Conselheiro Corregedor Geral e Relator, Marcus Vinicius Lopes de Almeida, pois considera que a ascensão à instância superior só pode acontecer por meio de promoção e, para que a Doutora Hélia Maria Amorim Santos Barbosa possa ascender à vaga que pleiteia, esta vaga deverá estar disponibilizada em edital, sob pena de não poder ser ocupada. Sendo assim, considerou que a resolução deve ser mantida e caso a Defensora Pública Doutora Hélia Maria Amorim Santos Barbosa seja promovida, poderá ascender à vaga que corresponde à unidade judiciária onde atua, respeitado o seu direito de preferência. A Senhora Presidente pontuou que, na tentativa de executar o voto do Conselheiro Relator, analisou todos os atos anteriormente publicados e não encontrou nenhuma designação das defensoras publicas que atuam no 2º Grau. Tal situação deixou completamente descobertas as Defensoras em questão, e pode, inclusive, tornar nulos os atos praticados por elas desde então. Sendo assim, para corrigir a irregularidade existente necessário se faz a publicação de portaria designando retroativamente às referidas Defensoras Públicas, para atuação nas unidades defensorias de 2º grau com base na resolução do Conselho Superior nº 20 de 2006 e garantindo a estas, inclusive, o pagamento, retroativo, da diferença à qual elas fazem jus. A presidente da ADEP/BA consignou que fica muito feliz em ouvir o posicionamento da Senhora Presidente quanto à situação das ilustres Defensoras reconhecendo erros e propondo a correção deles, solicitando, por fim, que a Administração pare de recorrer e ofereça as vinte vagas existentes na Instância Superior. O Conselheiro Nelson Alves de Sant’Anna Filho consignou que comparou a situação da Defensoria Pública a um caso do seu tempo de caserna, e de um assistido que judicialmente deseja ser promovido, porém não havia vaga, e que no nosso caso, as vagas existem e inexplicavelmente, estão sendo preteridas por uma interpretação equivocada da nossa Administração, daí a necessidade de se recorrer ao Judiciário com todos os indesejáveis efeitos colaterais de que sabemos e que poderiam ter sido evitados. A Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão consignou que, como bem lembrado pela Doutora Nívea Castelo Branco Fahiel, que é uma das Defensoras Públicas interessada na matéria, a remoção efetivada pela Portaria nº 22/2006 se deu sob a égide da lei anterior. A Senhora Presidente ressaltou que a Lei Complementar nº 26/2006, em seu art. 293, rezou: ”Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 8.253, de 02 de maio de 2002”. A Conselheira Ouvidora Geral, Anhamona de Brito consignou que, mesmo sendo uma jovem mulher e considerando o fato de acompanhar a algum tempo a Defensoria Pública do Estado da Bahia, fica muito satisfeita em ver o amadurecimento político e de gestão que a Senhora Presidente demonstra de forma muito cristalina, enfatizando que deseja que este exemplo sirva para o amadurecimento político de todos os membros do Conselho Superior, bem como de todos os membros da Defensoria Pública. Ressaltou que, como uma figura que atua jurídica e politicamente, considera os posicionamentos apresentados pela Senhora Presidente de extrema sensatez administrativa e de um reconhecimento político-institucional que engrandece a Defensoria Pública, acreditando que isso deve ser objeto de reflexão coletiva, e adotado para as ponderações políticas nas discussões do Conselho Superior. Posteriormente, ponderou que, as reflexões do Conselho Superior após tomar conhecimento das informações trazidas pela Senhora Presidente, impõem outra questão, qual seja, tornar exeqüível a decisão do Conselho Superior tomada na sessão anterior, que acolhe integralmente o pleito da Defensora Pública Hélia Maria Amorim Santos Barbosa, e que, caso aplicada em sua inteireza, trará reflexos prejudiciais à instituição e, principalmente, aos Defensores Públicos interessados na promoção. Afirmou, também, que, em seu entendimento, esta decisão é inexeqüível e precisa ser revisada pelo Conselho Superior. O Ricardo Cláudio Carillo Sá esclareceu que seu posicionamento havia sido no sentido de que, como ainda existiam outras unidades, deveria ser oferecida outra unidade para substituir aquela já ocupada pela Doutora Hélia Maria Amorim Santos Barbosa, ainda que isso não lhe garantisse a efetivação da promoção sem o devido processamento. A Senhora Presidente ponderou que, caso a vaga não tivesse sido oferecida, nem mesmo a Doutora Hélia Maria Amorim Santos Barbosa poderia pleitear a titularidade dela, já que a ascensão só pode acontecer por meio de promoção. Assegurou, ainda, que o direito da Doutora Hélia Maria Amorim Santos Barbosa ficou resguardado quando ela, zelosa que é, requereu promoção à 17ª Defensoria Pública de Instância Superior, e ficará ainda mais resguardado quando este Conselho Superior garantir a ela o direito de preferência. O Conselheiro Érico Novais Penna, consignou que, além do apanhado cronológico feito pela Senhora Presidente, ele fez um estudo com mais uma abordagem. Ressaltou a gravidade do caso, ponderando que, uma situação destas pode estar sujeita a questionamento de legalidade, tanto pelo Tribunal de Contas, quanto pelo Tribunal de Justiça, ponderando que a Administração, através de seu Órgão Colegiado, tem o poder de rever suas decisões antes que haja intervenção externa. Consignou que, no caso em questão, sob a égide da nova lei e com a edição da resolução nº 20/2006, a base que sustentava a titularidade das Defensoras Públicas com atuação na Instância Superior deixou de existir. Ponderou que, embora o ato possa ser considerado tecnicamente um ato jurídico perfeito, deixou de existir a base onde ele se sustentava, já que o ato jurídico perfeito não é absoluto e precisa de parâmetros para existir. Consignou que, para resolver o problema é necessário recorrer aos princípios preâmbulares da constituição, entre os quais os princípios da justiça e da razoabilidade, já que se for suscitada qualquer ilegalidade pelo Tribunal de Contas ou pelo Tribunal de Justiça estarão sendo prejudicados vários Defensores Públicos. A Conselheira Corregedora em exercício, acompanhada pelo Conselheiro Ricardo Cláudio Carillo Sá, consignou que, diante dessas informações, é necessária uma adequação da nomenclatura das Defensorias Públicas de Instância Superior, já que deixaram de existir, com a nomenclatura antes atribuída, diversas unidades do Tribunal de Justiça, inclusive as Câmaras Reunidas e Especializadas. A Senhora Presidente propôs que seja tomada uma decisão para que ela possa dar andamento aos procedimentos de promoção para as seis vagas já oferecidas. DECISÃO: à unanimidade, o Conselho Superior decidiu: 1) pela regularização da situação das Defensoras Públicas com atuação junto ao Tribunal de Justiça, através da publicação de designação com efeito retroativo à data da publicação da Resolução nº 20/2006; 2) tendo em vista a inexequibilidade do voto dado pelo Conselheiro Relator do Processo nº 1224080008561 de Impugnação da vaga, manter a oferta da 17ª Defensoria Pública de Instância Superior à promoção, garantindo à Defensora Pública Doutora Hélia Maria Amorim Santos Barbosa o direito de preferência. No item O que ocorrer o Conselheiro Ricardo Cláudio Carillo Sá, propôs uma moção honrosa aos Defensores Públicos Clériston Cavalcante de Macedo e Firmiane Venâncio, pelos relevantes serviços prestados à Administração da Defensoria Pública do Estado da Bahia. A Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão acrescentou que tal moção deve ser encaminhada à Corregedoria Geral para que conste dos assentos funcionais dos respectivos Defensores Públicos, e, nestes termos, foi aprovada à unanimidade. Parabenizou ao Subdefensor Érico Novais Penna, consignado que tem certeza de que trará uma contribuição muito importante, tendo em vista seu profundo conhecimento na matéria de Direito Administrativo, além de dar as boas vindas à nova servidora da secretaria do Conselho Superior. Propôs, também, uma moção de pesar pelo falecimento do genitor da Defensora Pública Gianna Gerbasi, bem como pelo falecimento do genitor do Defensor Público Armando Novais. Em seguida, expôs a situação da comarca de Irecê, onde há uma total falta de infraestrutura como: teto com risco de desabamento, rachaduras, infiltrações, além da ausência de mobiliário; parabenizando a Defensora Pública Clécia Moura pelo trabalho desenvolvido junto à CEPRO, no acompanhamento dos colegas novos. A Senhora Presidente informou que a casa em questão foi oferecida pela Prefeitura Municipal, num convênio firmado com a Defensoria Pública, o que impede a Administração de efetivar as reformas necessárias. Informou que já conversou com os representantes da Prefeitura e se até o final do mês de julho não for solucionada a situação, adotará como providência a retirada dos defensores públicos da comarca de Irecê. A Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão retomou a palavra para consignar que é necessário verificar, também, se haverá condições de instalar a Regional em Porto Seguro, além de consignar que no município de Guanambi, por conta da greve dos servidores do Tribunal de Justiça, os Defensores Públicos vem enfrentado problemas para trabalhar no fórum. Questionou, ainda, a respeito da possibilidade de inclusão de um profissional de Urbanismo na seleção do REDA. A Senhora Presidente informou que, em razão de não haver possibilidade de republicação do edital da seleção do REDA, por conta da ultrapassagem do prazo previsto pela lei eleitoral para a realização de concurso público, será contratada uma consultoria em urbanismo para o núcleo de conflitos fundiários. Dando continuidade, a Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão parabenizou ao Senhor Luciano Pena pelo novo sistema SIGAD, sugerindo que o referido sistema seja apresentado formalmente aos membros do Conselho Superior. A Senhora Presidente informou que essa providência será adotada tão logo seja concluído o módulo relativo à Corregedoria Geral. Por fim, a Conselheira Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão informou que a situação das desapropriações no município de Salvador, mencionadas na reunião anterior pelo Conselheiro Ricardo Cláudio Carillo Sá, foi amplamente acompanhada. Informou também que participou do Seminário Nacional de Conflitos Fundiários, ocasião em que recebeu uma moção do Ministério das Cidades, que passa, neste momento, ao conhecimento de todos através da Senhora Presidente, além de ter sido convidada a participar da revisão de uma cartilha ampla que está sendo produzida pela SEDUR. Em seguida, o Conselheiro Ricardo Cláudio Carillo Sá, informou que tem sido procurado por pessoas inscritas ao processo de seleção do REDA, para saber qual o critério de desempate a ser aplicado no referido certame. A Senhora Presidente esclareceu que tal critério está disposto no Edital de seleção. A Presidente da ADEP/BA propôs uma moção de aplausos à Defensora Pública Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão pelo reconhecimento nacional com relação à matéria de conflitos fundiários, pedindo, também, que tal moção seja encaminhada à Corregedoria Geral para que conste de seus assentos funcionais, que foi aprovada à unanimidade. Ainda sobre o processo seletivo a Presidente da ADEP/BA, Laura Fabíola Amaral Fagury, informou que as atribuições dos profissionais de Direito estavam idênticas às atribuições do Defensor Público, o que poderia trazer problemas futuros para a Administração, motivo pelo qual deve ser feita uma revisão. Questionou também, qual a motivação da realização de mais uma seleção REDA, ao invés da estruturação de um Plano de Cargos e Salários, com a posterior realização de um concurso para provimento do quadro permanente de pessoal da Defensoria Pública. A Senhora Presidente consignou que tal seleção foi necessária pela situação emergencial que foi instalada com a rotatividade dos profissionais selecionados no concurso REDA anterior, além da iminência da instalação do núcleo de atendimento da Defensoria Pública no prédio do Instituto do Cacau, o que implicará na necessidade de ampliação imediata do quadro de pessoal. Consignou, ainda, que serão feitas as devidas correções com relação às atribuições do cargo com especialidade em Direito, e que esperava que a ADEP/BA adotasse a postura de buscar a solução administrativa das questões internas, antes de recorrer a outras instituições. A Presidente da ADEP/BA, Laura Fabíola Amaral Fagury, ponderou que, diante da explicação prestada pela Administração, desmarcará a reunião que tem agendada com a Promotora de Justiça Rita Tourinho, desejando que o concurso para provimento do quadro permanente de pessoal seja realizado o mais breve quanto possível. Nada mais havendo, a Senhora Presidente encerrou a sessão agradecendo, mais uma vez, a presença de todos e eu,______________Joice da Costa Martins, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente ata, que, depois de lida e achada conforme, vai devidamente assinada por todos. /////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
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